
AVISO 

Abertura de Procedimento Concursal de carácter urgente para a 
Constituição de Relação Jurídica de Emprego Público em Regime de 

Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado no 
âmbito do Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos 
Precários (Lei n.º 112/2017 de 29 de dezembro) 

 

1 -De acordo com o disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º35/2014, de 20 de junho, 
na sua atual redação e por força do disposto no artigo 19.º da 
Portaria n.º83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.145-A/2011, de 6 de abril, com as especificidades 
constantes no artigo 10.º da Lei n.º112/2017, de 29 de dezembro, 
torna-se público que, por meu despacho de 10 de julho de 2019 e 
retificado na reunião de Câmara, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis, a contar da publicação do presente aviso na Bolsa de 
Emprego Público, e na página eletrónica do Município de Mora o 
seguinte procedimento concursal: 

Assistente Operacional, categoria Assistente Operacional, área 
Atendimento e receção - Atividade 14 (1 lugar); 
2.Legislação aplicável: Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro (PREVPAP); 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 6 de 
abril; e Código do Procedimento Administrativo  
3 – O local de trabalho situa-se na área geográfica do Município de 
Mora. 
4 – Caracterização do posto de trabalho: o constante no anexo a que se 
refere o n.º 2 do artigo 88.º do anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e o descrito no anexo do mapa de pessoal para o ano de 2018, 
designadamente: 

Assistente Operacional, categoria Assistente Operacional, área 
Atendimento e receção - Atividade 14- Rececionar, nomeadamente o 
atendimento aos visitantes, efetuar a cobrança de entradas e a emissão 
de bilhetes. 
Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que 
lhe são cometidas por lei, deliberação, despacho ou determinação 
superior.  
Fundamentação: o presente procedimento concursal é aberto no âmbito do 
PREVPAP, para regularização das situações de trabalho precário 
previstas no artigo 3.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro. 
5 – Posicionamento remuneratório: 
De acordo com artigo 12º, da Lei n.º112/2017, de 29 de dezembro, o 
posicionamento remuneratório é o seguinte: 
Categoria e Carreira de Assistente Operacional – 1ª Posição 
remuneratória/Nível remuneratório 1. 
6 – Âmbito do recrutamento: 
Apenas podem ser opositores ao procedimento concursal candidatos que 
tenham exercido funções na Câmara Municipal de Mora, devidamente 
reconhecidas, que se enquadrem no âmbito do programa de regularização 
dos vínculos precários aprovado pelo referido diploma legal. 
7 – Requisitos de admissão: 
Só podem ser admitidos a concurso os indivíduos que, até ao termo do 
prazo fixado para a apresentação das candidaturas, satisfaçam os 
seguintes requisitos, previstos no artigo 17º da LTFP, aprovada pela 
Lei nº35/2014, de 20 de junho: 

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, convenção internacional ou por lei especial; 

b) Ter mais de 18 anos de idade completos; 
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata; 



d) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício da função; 

e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória. 
8 – Nível habilitacional: 
Escolaridade mínima obrigatória de acordo com a data de nascimento do 
candidato. 
8.2- Não há possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional. 
9 – Forma e prazo para apresentação de candidaturas: 
9.1 – Prazo – 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente 
aviso no Bolsa de Emprego Público e na página eletrónica da Câmara 
Municipal.  
9.2 – Forma – A apresentação das candidaturas é formalizada, 
obrigatoriamente mediante o preenchimento do formulário de candidatura 
aprovado pelo Despacho nº11321/2009, de 29 de abril de 2009, publicado 
no Diário da República, 2ª série nº89 de 8 de maio de 2009, 
devidamente datado e assinado, disponível no Serviço de Pessoal do 
Município de Mora, ou no sítio da internet www.cm-mora.pt, podendo ser 
entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal até o último dia do prazo 
fixado, ou remetido pelo correio registado e com aviso de receção, 
para Rua do Município 7490-243 Mora, expedido até ao termo do prazo 
fixado. 
9.3 – Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico. 
9.4 – O formulário de candidatura deve ser acompanhado da seguinte 
documentação, sob pena de exclusão: 
a) Currículo profissional datado e assinado, assim como todos os 
comprovativos dos factos neles constantes, que digam respeito á 
atribuição/competência/atividade do posto de trabalho ao qual se 
candidata; b) Comprovativo de todas as experiências profissionais 
relacionadas com as atribuições/competências/atividades do posto de 
trabalho a que se candidata, com indicação precisa das funções 
desempenhadas e do tempo de serviço; c) Comprovativos emitidos por 
entidades acreditadas das ações de formação relacionadas com as 
atribuições/competências/atividades, do posto de trabalho ao qual se 
candidata, com indicação precisa do número de horas ou dias; 
c)Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias; d)Fotocópias do cartão de identificação fiscal e do 
bilhete de identidade ou do cartão de cidadão (documentos 
facultativos); 
10 – Serão excluídos do procedimento os candidatos que não reúnam os 
requisitos obrigatórios atrás estabelecidos. 
11 – As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei. 
12 – Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações. 
13 – Nos termos da alínea t) do n.º3 do artigo 19.º da Portaria n.º83-
A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que as solicitem. 
14 – Métodos de seleção:  
O método de seleção a utilizar será a avaliação curricular (e a 
entrevista profissional de seleção, se houver mais do que um candidato 
ao mesmo posto de trabalho)  
14.1. A avaliação curricular é valorada de acordo com a escala de 0 a 
20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas. Visa 
avaliar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação 
académica, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de 
desempenho obtida. Para tal, serão considerados e ponderados os 

http://www.cm-mora.pt/


elementos de maior relevância para o posto de trabalho, nomeadamente: 
as habilitações académicas, a formação profissional, a experiência 
profissional e o tempo de desempenho no período anterior, no exercício 
de funções caracterizadoras do posto de trabalho a concurso.  
14.2. Entrevista profissional de seleção: A entrevista profissional de 
seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e os aspetos comportamentais evidenciados durante a 
interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal.  
14.3. São motivos de exclusão do presente procedimento:  
a) O incumprimento dos requisitos mencionados neste aviso, sem 
prejuízo dos demais legal ou regularmente previstos;  
b) A obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores na avaliação 
curricular;  
c) A não comparência à entrevista profissional de seleção (quando 
aplicável);  
d) A obtenção de uma valoração final inferior a 9,5 valores, quando 
haja lugar à aplicação dos dois métodos de seleção, resultado do 
emprego da fórmula da alínea b) do ponto 14.4 do presente aviso.  
14.4. Classificação final (CF):  
a) A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, com 
arredondamento às milésimas,  
b) Quando haja lugar à aplicação dos dois métodos de seleção, a CF 
será expressa, de igual modo, de 0 a 20 valores, com arredondamento às 
milésimas, a qual resulta da aplicação da seguinte fórmula em que:  
 a) CF = 70 % AC + 30% EPS 
em que: 
CF = Classificação Final; 
AC = Avaliação Curricular;  
EPS = Entrevista Profissional de Seleção. 
Avaliação Curricular (AC) – visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida. Para tal serão considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar e que 
são os seguintes: habilitação literária, formação profissional, 
experiência profissional e avaliação de desempenho.  
Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a 
aplicação da fórmula seguinte: 

AC = HL (25%) + FP (25%) + EP (40%) + AD (10%) 
em que: 
  AC = Avaliação Curricular; 
  HL = Habilitação Literária; 
  FP = Formação Profissional; 
  EP = Experiência Profissional; 
  AD = Avaliação de Desempenho. 

Caso o candidato não possua avaliação de desempenho nos últimos três 
anos, por motivo não imputável ao próprio, tendo cumprido ou executado 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho 
a ocupar, o Júri do procedimento concursal atribuirá a classificação 
de catorze valores. 
Todos os critérios de pontuação dos diferentes itens em análise estão 
definidos na acta número um do júri do concurso. 
Entrevista Profissional de Seleção (EPS) – visa obter através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Terá uma duração de 20 (vinte) minutos e 
será avaliada segundo os níveis de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 



e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 
14.5. No caso em que haja lugar a entrevista profissional de seleção, 
os candidatos são convocados nos termos do artigo 32.º da Portaria n.º 
83-A/2009, de 22 de janeiro e por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º do mesmo diploma, mas preferencialmente, por correio 
eletrónico, de acordo com o n.º 8 do artigo 10.º da Lei nº 112/2017, 
de 29 de dezembro, indicando-se o dia, hora e local da realização do 
mencionado método de seleção.  
15 – Composição do Júri: 
Presidente: Joaquim Manuel Lopes Neto, Técnico Superior; 
1ª Vogal Efetivo: José Manuel Ribeiro Pinto, Técnico Superior, que 
substituirá o Presidente nas suas faltas ou impedimento; 
2º Vogal Efetivo: António Luís Fernandes Carlos, Coordenador Técnico;  
1º Vogal Suplente: Daniela da Paz Anselmo, Técnico Superior; 
2º Vogal Suplente: Linda Sofia dos Santos Alves, Assistente 
Operacional.  
16 – As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método são facultadas 
aos candidatos quando solicitadas nos termos da alínea t) do nº3 do 
artigo 19º da Portaria nº83-A/2009, de 22 de janeiro na sua atual 
redação. 
17 – Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluído do 
procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
seguinte, nos termos do disposto no nº13 do artigo 18º da Portaria 
nº83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação. 
18 – Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35º da Portaria 
nº83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação. 
19 – A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada em local visível e público das instalações do Município de 
Mora e disponibilizada na sua página eletrónica; sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República, com informação sobre a 
sua publicitação, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 
83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.  
20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação. 
21 - Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 10.º da Lei n.º 
112/2017, de 29 de dezembro, o presente aviso é publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt) e na página eletrónica do 
Município de Mora (www.cm-mora.pt). 
    
O Presidente da Câmara 
Mora,16 de julho de 2019 


